
 
 

 
 

LDO Ano 2024 
 

MEMÓRIA DE CÁLCULO DO ANEXO DE METAS FISCAIS 
 
 

  Para fins de cumprimento do art. 4º, § 1º, da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, são estabelecidas as metas 

anuais da Administração Municipal, em valores correntes e constantes, para as 

receitas, as despesas, os resultados primário e nominal, bem como o montante 

da dívida pública para o triênio 2024 – 2026, de forma a garantir o equilíbrio 

entre as receitas e despesas, a fim de promover uma gestão equilibrada dos 

recursos públicos. 

1) Premissas Utilizadas 

Dito isto, para a elaboração do cenário das metas de resultado 

primário foram consideradas as premissas e os históricos de execução para a 

definição da capacidade de pagamento. Pelo lado da despesa, parte-se do 

pressuposto de que as receitas e despesas estão em equilíbrio e que 100% das 

despesas serão empenhadas. O percentual de liquidação está previsto em 94%, 

compatível com a média observada nos últimos anos, e aderente à capacidade 

de execução das secretarias. Na mesma linha, estima-se que 98% das despesas 

serão pagas, assim como todos os restos a pagar inscritos (com exceção dos 

recursos dependentes de fontes de convenio) dos quais, cerca de 30% poderão 

ser cancelados, dado o histórico de registros de tal ocorrência.  

Importante frisar que as metas fiscais estão expostas a riscos de 

mercados e a aqueles provenientes de alterações de legislação. Diante de 

alterações nos parâmetros estabelecidos nas projeções, essas variações dos 

indicadores utilizados nas projeções da Receita refletirão no resultado primário 

e poderão sofrer alterações.  

Portanto, as metas de resultados primário e nominal, se 

encontram alinhadas ao cenário fiscal projetado, aderente à estimativa de 

arrecadação dos próximos exercícios, e à fixação das despesas a serem 

executadas, tomando por base a expansão da despesa primária. A meta fixada        

 

 



 
 
   

 

 

Assim, fica evidenciada a consistência das metas do Município de 

União do Sul/MT, com as premissas e os objetivos da Política Econômica 

Nacional, em cumprimento ao disposto no artigo 4º, § 2º, II da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF). 

  2) Parâmetros 

  O cenário fiscal da LDO 2024-2026 foi elaborado com a utilização 

dos seguintes parâmetros: 

 

Os indicadores macroeconômicos utilizados como referência se 

referem em sua maioria a LDO do Estado de Mato Grosso para 2024, disponível 

na pagina da http://www5.sefaz.mt.gov.br/, nos indicadores do governo 

federal, obtidos através do Boletim Focus, no endereço 

https://www.bcb.gov.br/publicacoes/focus e no cenário de acompanhamento 

da receita própria municipal no decorrer dos exercícios analisados.  

Também estes indicadores são monitorados mensalmente devido a 

esta instabilidade e a qualquer momento podem ser revistos.  

 

3) Estimativa das Receitas  

  As receitas para os exercícios de 2024 a 2026 foram estimadas 

considerando-se, de início, o Orçamento aprovado pelo Legislativo para o 

exercício de 2023, bem como o comportamento da arrecadação do ano anterior 

e o em curso. Foram também levadas em conta as circunstâncias de ordem 

conjuntural que afetam o desempenho de cada fonte de receita, com previsões 

num cenário levemente otimista em relação a 2023, porem bem menos otimista 

em consideração aos exercícios de 2021 e 2022. 

 

 

http://www5.sefaz.mt.gov.br/
https://www.bcb.gov.br/publicacoes/focus


 
 
 

 

 

 

4) Metas Anuais Triênio 2024-2026 

   

As Metas Anuais da Administração Direta do Município de União do 

Sul estão evidenciadas nos quadros a seguir, sem constar resultado 

previdenciário de RPPS por não possuir previdência própria. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) estabelece no § 1º do art. 4º 

que o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) integrará o Anexo de 

Metas Fiscais, em que são estabelecidas as metas anuais, em valores correntes 

e constantes, relativas às receitas, despesas, resultados nominal e primário e 

montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois 

seguintes.  

Nesse sentido, são apresentadas as perspectivas econômicas com 

base no cenário projetado para os exercícios de 2022 a 2026, com a estimativa 

dos principais parâmetros macroeconômicos necessários à elaboração do 

Quadro Fiscal de Médio Prazo referente a esse período. Com base em tais 

projeções, são definidos os objetivos e a estratégia de política fiscal para os 

próximos anos, assim como são mencionadas as medidas necessárias para o 

seu alcance, observando, precipuamente, os compromissos assumidos em lei. 

 

Para o cálculo das Metas Anuais em valores constantes, utilizou-

se a metodologia do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF): 

 

Especificação 2022 2023 2024 2025 
 

2026 

a) Deflator 1,072 1,064 1,041 1,040 1,038 
B) valores Correntes Rec 
Total 40.308.368 35.000.000,00 32.076.000 36.727.020 38.250.491 
C) Valores Constantes 
Rec total 40.711.451 37.240.000 34.128.864 38.232.828 39.780.511 

 

De modo detalhado: 

a) Metas Anuais em Valores Correntes: 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

FONTES: 1) IPCA IBGE Projeção BACEN Preços Médios mai/2022 2) PIB - MT Projeção SEFAZ/MT 
 

Atualmente o município não possui divida fundada de longo 

prazo, entretanto, vem projetando de acordo com o Manual de Demonstrativos 

Fiscais (MDF), a dívida provável com Restos a Pagar no exercício, de modo que 

a previsão é termos reserva financeira para pagar todos os restos processados 

no exercício, ficando apenas os não processados, cuja meta é ter saldo 

financeiro disponível para os mesmos também. 

Para o cálculo das Metas Anuais em valores constantes, utilizou-

se a metodologia do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF). 

b) Metas Anuais em Valores Constantes: 

 

Os índices inflacionários e a taxa de crescimento do PIB/MT estão sendo 

seguido o do Estado de Mato Grosso. 

 



 
 
 

 

 

 

c) Metas de Resultado Primário 

1) Receitas Primárias: para calcular o valor das Receitas Primárias foram 

deduzidas as receitas financeiras: (rendimentos de aplicações financeiras 

e não considerado alienação de bens, pela série histórica que não é feito 

leilão a muitos anos no município.)  

2) Despesas Primárias: Da mesma forma, abatendo-se do total da despesa 

o valor da Amortização e dos Encargos da Dívida, obteve-se as Despesas 

Primárias.  

3) Resultado Primário: Do confronto entre a Receita Primária e a Despesa 

Primária, obtém-se o Resultado Primário, que vem a ser a economia da 

receita que o Município faz, para atender aos pagamentos da Dívida.  

O município não possui expectativa de contrair operação de crédito, 

nem tampouco possui intenção de adquirir dívida a longo prazo de grande vulto 

no período em estudo. 

Sendo previsto apenas os restos a pagar, com valores prováveis de 

liquidez financeira, e com previsão para os demais anos, sendo passível de 

revisão. 

d) Resultado Nominal  

  A meta de Resultado Nominal indica o esforço que a Administração 

Municipal fará para a redução da Dívida Consolidada no triênio de 2024-2026. 

Até o exercício de 2018 o cálculo do Resultado Nominal era feito mediante a 

diferença entre o estoque da Dívida no final do exercício atual menos o total da 

Dívida no final do exercício anterior. Tratava-se da metodologia denominada de 

“abaixo da linha”.  

  Entretanto, a partir do exercício de 2019 a Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN) adotou para o cálculo do Resultado Nominal a metodologia 

chamada de “acima da linha”,1 cujo entendimento transcrevemos abaixo: 

Resultado Nominal  

Registra os valores relativos ao Resultado Nominal previsto e realizado no segundo ano 

anterior ao ano de referência da LDO, demonstrando sua variação em valores nominais e 

percentuais.  

 

                                                 
1 MDF. 12ª Edição.. 



 
 

 

 

 

 

 

Até o exercício de 2017, o resultado nominal era calculado pela diferença entre o saldo 

da dívida fiscal líquida em 31 de dezembro de determinado ano em relação ao apurado 

em 31 de dezembro do ano anterior. A partir do exercício de 2018 (com possibilidade 

de adiamento para 2019), a meta do resultado nominal passou a ser definida e 

acompanhada pela metodologia acima da linha.  

Pela metodologia acima da linha, o resultado nominal é obtido a partir do resultado 

primário por meio da soma da conta de juros (juros ativos menos juros passivos). Pela 

metodologia abaixo da linha, representa a diferença entre o saldo da dívida consolidada 

líquida em 31 de dezembro de determinado ano em relação ao apurado em 31 de 

dezembro do ano anterior. 

  Em decorrência a STN fundiu em apenas um quadro os 

demonstrativos 5 e 6, Resultado Primário e Resultado Nominal.2 Nesse sentido, 

tem-se no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF): 

Os resultados primário e nominal podem ser mensurados por meio da metodologia 

"abaixo da linha", que leva em consideração as mudanças no estoque da dívida 

consolidada líquida. Não obstante, pode ser feita também a análise das causas dos 

desequilíbrios, feita a partir dos componentes do resultado (receitas e despesas 

orçamentárias), cuja apuração é realizada pelo critério "acima da linha".  

O resultado fiscal obtido pelas duas metodologias é comparável e, desta forma, ambas as 

estatísticas são importantes para a boa evidenciação da política fiscal, devendo ser 

utilizadas de forma complementar. 

  E mais adiante, o MDF conclui que poderá ocorrer discrepâncias 

entre os dois métodos3. 

Os resultados “acima da linha” e “abaixo da linha” podem apresentar discrepâncias 

devido a divergências metodológicas, como por exemplo os reconhecimentos de 

dívidas (esqueletos) que impactam o resultado abaixo da linha, sem necessariamente 

haver o reconhecimento de uma despesa primária que seria capturada pela metodologia 

acima da linha. Tais discrepâncias devem ser objeto de nota explicativa, 

independentemente de sua evidenciação no presente demonstrativo. 

   

e) Montante da Dívida:  

  Não é demais recordar que se trata da Dívida Fundada de Longo 

Prazo. O montante da Dívida Pública levando-se em consideração um pequeno 

montante de restos a pagar, não sendo previsto dívida fundada oriunda de  

 

                                                 
2 MDF. 12ª Edição.  



 
 
 

 

 

 

operações de crédito ou contratos de longo prazo, que o município não possui 

atualmente e não tem a expectativa de firmar até o período de 2024.  

 A propósito trazemos a luz o conceito de acordo com o MDF 12ª 

Edição4. 
A dívida pública consolidada corresponde ao montante total, apurado sem duplicidade, 

das obrigações financeiras, inclusive as decorrentes de emissão de títulos, do Estado, do 

Distrito Federal ou do Município, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou 

tratados e da realização de operações de crédito para amortização em prazo superior a 

12 (doze) meses, dos precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não 

pagos durante a execução do orçamento. MANUAL DE DEMONSTRATIVOS 

FISCAIS – RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA em que 

houverem sido incluídos, e das operações de crédito, que, embora de prazo inferior a 12 

(doze) meses, tenham constado como receitas no orçamento. 

 

A dívida consolidada líquida (DCL) corresponde ao saldo da dívida 

consolidada, deduzidas as disponibilidades de caixa, as aplicações 

financeiras e os demais haveres financeiros87, líquidos dos Restos a Pagar 

Processados. Para mais informações sobre a DCL, consultar o Anexo 2 do 

RGF.   

Para ser fixada a meta da Dívida Consolidada Líquida, levou-se em 

consideração o princípio do equilíbrio orçamentário, em que a Receita é igual a 

Despesa, não ocorrendo no final de cada período da projeção, disponibilidade 

de caixa. 

 

5) Avaliação do cumprimento das Metas Anuais do exercício anterior e 

Metas Fiscais Atuais comparadas com a dos exercícios anteriores 

  O resultado primário representa um “esforço” da ação fiscal que 

objetiva alcançar uma economia de recursos financeiros para possibilitar a 

redução das dívidas consolidadas. 

Nos últimos anos, o superávit primário realizado superou a meta 

estabelecida oferecendo condições para que o município pudesse quitar e 

reduzir significativamente os restos a pagar anualmente. 

Essa constatação pode ser comprovada tanto pelo lado da receita, 

quanto pelo lado da despesa, e, o resultado primário, inicialmente estabelecido  

                                                                                                                                                              
3 MDF. 12ª Edição. 
4 MDF pg. 221 e 222. 



 
 

 

 

 

 

na Lei Orçamentária Anual de 2021 no montante de R$ 2.416.468, superou em 

62,63% a previsão inicial e atingiu o montante de 

R$ 3.930.018. 

Tal fato é explicado pelo superávit orçamentário, que viabilizou o 

alcance de um resultado primário positivo. A meta do resultado nominal foi 

superior em 73,67% em relação à orçada na LOA 2021, fruto do excesso de 

arrecadação das receitas públicas, em parte explicada pela elevação da inflação, 

sobretudo, de combustíveis e alimentos. 

 
   

Na estimativa dos exercícios futuros, foram considerados como 

inflação o IPCA informado pela UEPF/Sefaz-MT; Receita pelo conceito 

orçamentário refere-se a soma da receita primária com aplicações financeiras. A 

despesa total pelo conceito orçamentário à soma da despesa corrente mais a 

despesa de capital, bem como o resultado nominal acima da linha.  

  

6) Evolução do Patrimônio Liquido 

A situação patrimonial líquida é a diferença entre os ativos e os 

passivos após a inclusão de outros recursos e a dedução de outras obrigações, 

reconhecida no Balanço Patrimonial como Patrimônio Líquido (PL). A situação 

patrimonial líquida pode ser um montante positivo ou negativo 

(MCASP, 2021). Integram o PL o Patrimônio/Capital Social, reservas de capital,  

 



 
 

 

 

 

 

ajustes de avaliação patrimonial, reservas de lucros, demais reservas, 

resultados acumulados e outros desdobramentos 

Percebe-se que o município vem tendo um crescimento em seu 

resultado superavitário anualmente: 

 

   

7) Origem e Aplicação de Recursos; Receitas e Despesas Previdenciárias e 

Projeção Atuarial do Rpps 

A Origem e Aplicação dos Recursos obtidos com a Alienação de 

Ativos, no último triênio está demonstrada no Anexo 2.5, e reflete a posição 

financeira em 31.12.2021. Acresce esclarecer que não ocorreu alienação de 

bens nos últimos exercícios. 

O município não possui Regime Próprio de Previdencia Social, 

contribuindo apenas ao Regime Geral.  

 

8) Estimativa de renúncia de receitas 

 

A estimativa da Renúncia de Receita, devidamente autorizada pelas 

Leis Municipais vigentes, está evidenciada no Demonstrativo 2.7, e contempla  

 

 



 
 

 

 

 

apenas as isenções decorrentes da previsão na lei orgânica para aposentados, 

pensionista, idosos e afins proprietários de um único imóvel e com 

remuneração financeira até um salário mínimo. 

 

9) Margem de Expansão da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

 

  Por fim, a margem de expansão da Despesa Obrigatória de Caráter 

Continuado, constante do demonstrativo 2.8, do Anexo de Metas Fiscais, está 

demonstrada no quadro a seguir: 

 

 

     A margem de expansão da despesa continuada, isto é, a margem para 

criação de despesa nova com prazo de duração superior a dois exercícios, 

conforme conceitua a Lei de Responsabilidade Fiscal é de R$ 804.985, sendo 

projetada muito próxima ao do exercício de 2022, por entendermos que, mesmo 

considerando o cenário mundial, o município de União não terá sua receita 

reduzida devido ao ICMS e desenvolvimento econômico do setor agropecuário. 

   



 
 
 

 

  

 

Para este cálculo foi considerado como previsão um aumento  

permanente da receita, do exercício de 2022 , porém menor do que a 

expectativa prevista em exercícios anteriores, reestimado e a previsão da receita 

para 2024 o crescimento real dos seguintes itens: 

1) Tributos e Contribuições. 

2) Transferências Constitucionais – FPM, ITR, CIDE – Contribuição 

Incidente sobre Derivados de Petróleo, ICMS cota-parte de 25%, IPVA e 

IPI Exportação. 

3)  Transferências do FUNDEB. 

Esclarecemos que os valores projetados são meramente referencial, 

com base nos parâmetros que reflete o comportamento da economia em um 

cenário da prolongada crise econômica que o país atravessa. 

  Por este motivo as projeções poderão ser modificadas, caso venha a 

ocorrer mudanças nas variáveis utilizadas, quando da divulgação do projeto de 

lei do Orçamento Anual do Estado de Mato Grosso.  

 

União do Sul, MT, 20 de setembro de 2023. 

  
 
 

                                                          CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ 

Prefeito Municipal 
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